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Art. 225: AS REPRODUÇÕES fotográficas, cinematográficas, os
registros fonográficos e, em geral, quaisquer outras reproduções
mecânicas ou ELETRÔNICAS DE FATOS OU DE COISAS FAZEM
PROVA PLENA DESTES, SE A PARTE, CONTRA QUEM FOREM
EXIBIDOS, NÃO LHES IMPUGNAR A EXATIDÃO.”



Os documentos eletrônicos também guardam valor probatório,
porem é necessário adotar medidas que garantam a
autenticidade, integridade e autoria, o que pode ser feito
mediante a lavratura de ata notarial e análise pericial que se
prestam a esse fim.





Horas Extras. Prova. E-mail. Validade Probatória. A
CORRESPONDÊNCIA ELETRÔNICA, fruto do implemento da
modernidade, CONSTITUI MEIO DE PROVA VÁLIDO, a fim de
atestar o labor em sobrejornada, DESDE QUE NÃO PAIRE SOBRE
ELA NENHUM INDÍCIO DE INCORREÇÃO nos registros efetuados
ou adulteração, mormente quando seu conteúdo restar corroborado
por outras provas constantes dos autos. se o horário do computador
estivesse alterado para mais tarde, como aludido em recurso, caberia
aos reclamados comprovar o fato; não fizeram.



Elaboração e arquivamento de documentos em meios
eletromagnéticos.







Artigo 8º - Os títulos e documentos de dívida serão recepcionados,
distribuídos e entregues na mesma data aos Tabelionatos de Protesto,
obedecidos os critérios de quantidade e qualidade.

Parágrafo único. PODERÃO SER RECEPCIONADAS AS
INDICAÇÕES A PROTESTOS DAS DUPLICATAS MERCANTIS E DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, POR MEIO MAGNÉTICO OU DE
GRAVAÇÃO ELETRÔNICA DE DADOS, sendo de inteira
responsabilidade do apresentante os dados fornecidos, ficando a cargo
dos Tabelionatos a mera instrumentalização das mesmas.





A Seção entendeu que AS DUPLICATAS VIRTUAIS EMITIDAS E
RECEBIDAS POR MEIO MAGNÉTICO OU DE GRAVAÇÃO
ELETRÔNICA PODEM SER PROTESTADAS POR MERA
INDICAÇÃO, DE MODO QUE A EXIBIÇÃO DO TÍTULO NÃO É
IMPRESCINDÍVEL PARA O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO,
CONFORME PREVISTO NO ART. 8º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI
N. 9.492/1997. Os boletos de cobrança bancária vinculados ao título
virtual devidamente acompanhados dos instrumentos de protesto por
indicação e dos comprovantes de entrega da mercadoria ou da
prestação dos serviços suprem a ausência física do título cambiário
eletrônico e constituem, em princípio, títulos executivos extrajudiciais.

(EREsp 1.024.691-PR, Rel. Min. Raul Araújo, julgados em 22/8/2012.)
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